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    Prefácio


    Pelo Direito de Morrer


    RUBENS ADORNO


    Começaria a falar do suicídio como um tema “oblíquo”; dentro dessa condição, de maneira muito mais densa e acentuada do que uma reta, a via sinuosa encanta por propiciar olhares mais múltiplos, porque escorregadios. Também propicia maior fluidez, pois desliza do plano para um horizonte candente, um mergulhar gradativo na profundidade. Nesse caso, esta coletânea, que se apresenta com distintas construções teóricas sobre o tema, traça narrativas que seguramente se identificam em conformidade com o lugar incerto dado ao suicídio. Um lugar transverso, que tanto a ciência como o conhecimento comum têm em relação aos fenômenos (interditos) da vida, seja pelo fato de que produzir a própria morte é buscar uma tangente para interromper as teias biopolíticas que nos prendem a um determinado lugar, seja por resvalar algo que está no lado avesso do tecido, aquele que não se quer mostrar, mas que ao ser usado expressa tanto ousadia como singularidade.


    De fato, se fôssemos mais honestos em relação à chamada “ciência”, deveríamos admitir que seus achados e conhecimentos são sempre transversos, porque constantemente analisam seus objetos, procurando elucidá-los, notadamente quando se trata de um objeto complexo como a vida, que nas vias biológicas ou da biomedicina é sempre reduzida a um estado do corpo, e não do sujeito, este que, por outro lado, digamos, não é simplesmente um portador da vida, mas antes de tudo está na vida. Esta, por sua vez, é um fenômeno imensamente mais complexo, porque é dado por uma condição que se relaciona a um lugar extremamente recortado e definido para além daquilo que supomos ser, mas somos sempre recortados por estados de vida como classe social, gênero, etnia, território, geração etc. Assim sendo, temos um corpo que não é vivo ou morto, mas biopolítico.


    Enfim, vivemos enfiados em um aparato biopolítico, que, apesar de apresentar o tempo todo um risco iminente à vida ou às vidas que podem ou devem e as que não podem ou não devem ser vividas, pensamos, como alienados que somos, que as mortes todas, no tresvario global em que estamos, ocorrem dentro de uma reta, um processo natural, a imagem técnica da vida e da natureza que deve ser assim processada.


    A ideia abstrata de preservar o lugar da morte como um dado natural, um processo que o sujeito, portador da vida, não pode interromper, mas cuja manutenção deve evitar por todos os meios técnicos é ingênua, simplista e contaminada pelo mercado que vende as técnicas médicas e psicossociais pretensamente apresentadas como redentoras e subsidiárias à manutenção do corpo com seus fluidos em circulação. Também é ingênuo pensar que a vida é uma propriedade individual do sujeito. São os sujeitos que estão na vida, e essa vida não está fora de um lugar, que pode estar sendo ameaçado, ou deixar de ter significado. Talvez não sejamos donos da vida, porque ela pode nos ser tirada, oprimida, subjugada, dificultada por todas as forças da sociedade, e sim donos de nossos corpos; sobre eles temos autonomia e, sem dúvida, podemos alterá-los, assim como interrompê-los e retirá-los do lugar que os ameaça.


    A condição da morte oblíqua é de certa forma reforçada pelo teor também oblíquo da contemporaneidade ou das características do tempo social em que vivemos, em que os corpos e os acontecimentos são tornados espetáculos, e apresentados para serem vistos, não exatamente para acontecerem próximos a nós fisicamente, mas para serem representados em uma vitrine virtual que podemos apagar, ou continuar dentro dela para sermos apenas vistos. Uma condição virtual que não proporciona o toque; somos assim representados, involucrados, os corpos vivem emoções e se excitam sem necessariamente serem tocados, e mesmo desaparecendo podem continuar ali à vista, garantindo nosso direito à eternidade da rede, mesmo depois do desaparecimento físico. Também é do tempo social a radicalização das racionalidades que obliteram a vida, dominada e autorizada dentro da interface de uma instituição biomédica/jurídica/moral a quem, sem querer, sem poder ou sem ter o direito desde que nascemos, entregamos a vida. Não se trata hoje de recitar de novo o legado de pensamentos impactantes dos últimos filósofos do século XX, que desvendaram a biopolítica da vida dando continuidade a linhas tortuosas de pensar a ciência e as racionalidades. As técnicas certamente nos ajudam, desde que sejam possíveis e que tenhamos liberdade para dar um sentido a elas, inclusive podendo utilizá-las como um direito a poder morrer, e sabendo que esse ato será, mesmo depois de termos abandonado a vida, classificado como um ato condenado. Mas vamos voltar às obliquidades; falávamos então de linhas de pensamento que desvendaram o papel dominador das técnicas jurídicas e biomédicas e de suas teias que aprisionam o sujeito, não um sujeito qualquer, mas um sujeito ocidental e, portanto, supostamente, conhecedor, empreendedor e crente de uma racionalidade como mandatária e restauradora dos corpos. Essa mesma linha nos fez acreditar que éramos nós mesmos os empreendedores de nossas vidas. Esse sistema de crenças nos tira o direito à morte porque no seu limiar passou a produzir a confiança em uma ciência todo-poderosa capaz de nos prometer a eternidade (como disse, não a ciência nem a técnica, mas a virtualidade já nos promete isso). Na verdade, também para obliterar o fato de que não estamos igualitariamente dispostos na vida, mas desigualmente dispostos em sujeitos mais ou menos vulneráveis à morte, e apenas uma informação é simples a esse respeito, o fato de que em 2017 praticamente metade da humanidade encontra-se vulnerável a agravos, mortes, doenças, carências sociais e desastres ambientais, os mesmos em que se encontrava nossa chamada “humanidade” há pelo menos cinco séculos. Também nos esquecemos do fato de que, quando ao Estado e ao poder interessam a eliminação de um corpo, seja pela cor, raça, sexo/gênero, origem, posição política, seus agentes torturam e matam, eliminam os corpos retirando o direito da escolha da morte. Além das mortes da ainda recente e sobrevivente ditadura no solo do Brasil, menciono, como caso exemplar e digno, para relembrar nossos últimos filósofos do século XX, o de Walter Benjamin, que para, além de ser imensamente citado, até hoje é ressuscitado pela polêmica de sua morte, ao ingerir a quantidade necessária de cocaína para não ter o corpo subjugado pelos nazistas; a dignidade da ação de sua morte está em extrema coerência com a sensibilidade e a genialidade das narrativas que deixou da vida, no território minado de uma fronteira. Vida e morte seguem sendo fenômenos biopolíticos, e sair da condição da vida que nos passa a ser imposta também é um ato biopolítico que se apresenta em contraponto como o exercício do direito de morrer, de romper com o lugar em que fomos colocados pela vida. Ou melhor, só nos momentos extremos nos damos conta de que vivemos sempre beirando limites, territórios de fronteiras, margens.


    Sabendo hoje que uma das minhas grandes frustrações foi não ter me aprofundado em estudos como a etnologia dos povos americanos a que chamamos de indígenas em nossas análises históricas enviesadas, lembro-me de ter participado de uma banca sobre as crianças nas aldeias guarani; o grande risco era que suas diversas mães, a mãe biológica e suas irmãs dentro de seu sistema de parentesco, não conseguissem cuidar para que elas não se afastassem da aldeia e fossem se misturar à natureza, e daí gostassem mais dos bichos do que dos humanos, e assim desaparecessem. Dessa forma, na minha ignorância em conhecer todo um conjunto de mitos e ter me dedicado mais às nossas racionalidades biopolíticas, reverencio essa história lembrando que a ciência é diferente da sabedoria, a ciência apenas tangencia a vida, mas não elabora a sabedoria de estar no mundo. Morrer é da ciência, “viver”, parafraseando a sabedoria de Riobaldo, personagem de Guimarães Rosa, “é muito perigoso” e no prosseguimento das veredas se torna “um descuido prosseguido”; nesse sentido, deixar de prosseguir seria então um ato de cuidado quando já não aguentamos a vigilância.

  


  
    Introdução


    Este livro enuncia a procura por outros sentidos na compreensão do evento suicida. A percepção do suicídio como fenômeno advindo de patologias psiquiátricas predomina no quadro conceitual das ciências na sociedade contemporânea, bem como determina reflexos nas concepções populares sobre esse tema. O discurso médico-psiquiátrico subverteu completamente as outras formas de apreensão do suicídio. Na atualidade, no meio acadêmico-científico, assegurar que um suicídio retém uma significação simbólica e cultural e que nem sempre se esgota num sintoma tornou-se uma heresia.


    O suicídio perdeu sua marca de evento proveniente do sofrimento humano e da manifestação de crise de sentido da existência. Quando buscamos no tempo o sentido do suicídio, antes da predominância da miragem médico-sanitária, não é difícil encontrar uma miríade de significações. Do mesmo modo, quando investigamos outros sentidos em diferentes culturas, esse evento revela múltiplas concepções e significados.


    Nos capítulos que seguem, foram traçados percursos divergentes daquele que emoldurou o suicídio como sinal de patologia e buscados outros aspectos para esse fenômeno. Neles lançamos distintas perspectivas conceituais e estratégias metodológicas para o campo de estudos sobre suicídio, mas todos conjugam uma contribuição singular: produzir ou resgatar outros sentidos para o suicídio. Como os autores constroem seus argumentos de forma diversificada, ponderei sobre qual seria o fio condutor nesta apresentação. E descobri o caminho por meio das palavras: os autores buscam sentidos para o suicídio. E, num jogo com a multiplicidade dessa palavra na língua, busquei associar cada capítulo aos sentidos da percepção humana.


    A audição, sentido privilegiado na cultura contemporânea, é aquele que permite nossa comunicação, por meio do qual podemos escutar as palavras do outro. Este é o engano que Pedro Morales Tolentino Leite desfaz em “O Que Quer Dizer o Suicida?: A Escuta Psicanalítica do Sujeito Que Constrói a Própria Morte”. Ao longo de suas páginas, o autor constrói um complexo curso na sua argumentação condensada na dúvida presente no título: O que quer dizer o suicida? A partir da novela “A Dócil” de Dostoiévski, na qual um marido se debate para compreender o suicídio da esposa e se pergunta sobre a verdade daquele ato, o autor nos remete às situações atuais de embaraço no campo da saúde que o suicídio nos lança. De forma eficaz, demonstra como o campo da saúde não escuta o que quer dizer um suicida, mas silencia sua voz. Também marca as diferenças de uma escuta psicanalítica: “Dizer que a psicanálise ‘estabelece trocas’ com o campo da saúde foi uma forma eufemística de dizer que a psicanálise conflita com o campo da saúde, pois se pauta por uma concepção de cura bastante distinta, centrada na defesa radical da singularidade, opostamente suprimida pelas concepções gerais e normativas de saúde”. Enquanto fazia a leitura do texto, cogitei um paralelo entre os profissionais da saúde e o marido em “A Dócil”, tecendo conjecturas sobre o suicídio, mas guardei uma diferença. O marido procurava uma verdade para o suicídio, mesmo que equivocada, para aplacar sua angústia. No campo da saúde, parece-me que procuramos escamotear sentidos para tamponar nossa angústia diante do suicídio com fórmulas diagnósticas e cientificismo. A psicanálise abre outras possibilidades de escuta do sujeito que tentou suicídio, nas palavras do autor: “Essa escuta con- fere dignidade ao sintoma”.


    A visão e o fascínio das imagens são o viés escolhido em “As Noivas Vermelhas”, de minha autoria, para buscar um sentido em suicídios enigmáticos de mulheres-noivas em diferentes culturas. Quando as palavras sufocavam esses eventos, tecendo explicações monocórdicas e turvas, as imagens plantaram uma possibilidade de significação desses atos. Algumas imagens podem decisivamente colar nos nossos olhos. A representação imagética de uma ação pode permanecer como uma fotografia indesejada que retorna insistentemente e, às vezes, solicita alguma explicação; outras é a própria explicação. Foi o que ocorreu com as noivas suicidas: “Naquele momento, visualizei a cena da noiva suicida vestida de vermelho e, depois, por dias fiquei imaginando seu fantasma seguindo o noivo para sempre”. Numa abordagem inspirada na antropologia, foi discutida a condição sociocultural feminina na cultura ocidental e oriental e sua relação com o suicídio. A partir de cenas análogas de suicídio de noivas chinesas e brasileiras foi possível buscar um sentido para esses suicídios emblemáticos.


    O olfato e o paladar são sentidos que habitam nosso corpo, literalmente colados; eles não existem separadamente. O paladar simples e restrito a quatro tipos de gosto é amparado pelo múltiplo olfato e seus milhares de cheiros indescritíveis que habitam nossa memória. Diz-se do olfato que é o único sentido impossível de ser representado por meio de palavras, assim ele guarda seu lugar contíguo aos afetos. Afeto e olfato são irmãos siameses e da conexão entre eles resulta o sabor. Como na sensatez do corpo, o sabor pela vida não pode ser imposto, pois depende das experiências e das suas memórias; também o desgosto por ela não pode ser ignorado. Esse é o dilema ético que as autoras Karina Okajima Fukumitsu e Maria Julia Kovács abordam em “De Quem é a Vida Afinal?: A Bioética na Prevenção do Suicídio e na Posvenção”. As autoras direcionam seu capítulo para a discussão sobre os diversos tipos de suicídios, explanando a ideia de que não é possível generalizar as motivações pelas quais alguém prefere a morte à vida. Para tanto, estabelecem correlações entre o suicídio que revela sofrimento psíquico e a discussão da bioética. Oferecem a compreensão de que o suicídio é um ato de comunicação e que são imprescindíveis o respeito, o cuidado e o acolhimento no trato das pessoas em sofrimento existencial, tanto na prevenção ao suicídio quanto na posvenção. Nessa perspectiva as autoras abordam os vieses éticos sobre o suicídio, ou ainda polemizam sobre o momento em que o gosto pela vida é perdido. Lançam-se em respostas plurais para questões intrincadas entre as áreas do direito, da ética e da saúde, como: “Há legitimação do desejo de morrer quando uma vida chega ao final, por idade ou doença? Haverá diferença se a pessoa for jovem ou não tiver doença física? Pessoas com doença mental teriam esse desejo legitimado? Há diferença clara entre o desejo de morrer e o desejo de se matar?” Questões de difícil solução quando as respostas não são padronizadas na perspectiva higienista da vida.


    A pele e sua sensibilidade tátil se revelam no sentido que permeia os suicídios em “O Suicídio na Grécia Clássica. Entre a Espada e o Laço”, de Flávia Marquetti. Nesse capítulo se resgata a concepção do suicídio na Antiguidade clássica por meio das tragédias e mitos gregos. A autora demonstra com detalhes significativos as diferenças entre os suicídios femininos e masculinos. Diferenças de forma, lugar e uma surpreendente inversão quantitativa em relação a nossa época, “o menor número de suicídios entre os homens gregos”. Mas, de todas essas nuances, uma se destacou: as mulheres se suicidam pelo enforcamento, com seus véus e laços, considerado um tipo de suicídio desonroso para os gregos. No capítulo são resgatados os aspectos de sedução e feminilidade desse ato:


    O véu, assim como a rede, está associado à astúcia feminina, e, equiparado à sua fala, envolve, enreda. As palavras gregas que designam o cinto/véu e o sexo feminino (hímen) formam um duplo, existe uma profunda ligação entre a figuratividade do desnudar a cintura, do levantar o véu, e o ato de defloração da jovem. O ato de suicidar-se envolvendo o pescoço, zona erógena associada ao sexo, com o próprio véu é uma ação recoberta de vários significados.


    O ato do suicídio feminino observado como desprovido de coragem torna-se voluptuoso, numa solução para desafios sem escoamento dessas mulheres confinadas, mas não sem antes deixar suas marcas de sedução e sexualidade. A pele, órgão estritamente sensual, se oferece nesse ritual de morte voluntária para receber as nódoas dessa morte trágica. Por outra via, os raros suicídios masculinos, embora reprovados, mantêm o status viril; por meio da espada, os homens atravessam seus corpos, rompendo a pele.


    “Em Busca de Vozes no Silêncio: Suicídio, Gênero e Sexualidade na Era Digital”, de Thiago Nagafuchi, mostra-nos um novo sentido que eclodiu na contemporaneidade. O sexto sentido produzido pela internet e sua rede digital. Atualmente, podemos refletir sobre a internet e a virtualidade das relações como uma vultosa forma de sensibilidade que monopoliza todos os nossos sentidos e, talvez, se sobreponha a todos eles. O autor define seu objetivo: “com a intenção de caracterizar melhor esse fenômeno e, também, para buscar interlocutores que pudessem contar suas histórias de vida, fiz uso de um questionário on-line com algumas perguntas de múltipla escolha que versavam sobre a orientação afetivo-sexual, identidade de gênero e intenção suicida”. Por meio dessa forma contemporânea de sentir e se expressar, os sujeitos da pesquisa puderam revelar informações, desejos, medos, sofrimentos, angústias, que talvez não fossem revelados off-line. Esse sexto sentido polêmico do nosso mundo atual comportou um mergulho num universo por vezes submerso que envolve sexualidade e morte. Ao final, o autor nos aponta uma ponderação: “os relatos deixados nos mostram as possibilidades de sofrimentos quando o sujeito se encontra fora das normas socialmente aceitas de gênero e sexualidade, uma vez que, ao negar o reconhecimento da experiência do outro, nega-se o reconhecimento de sua existência, excluindo-o da própria vida”.


    Finalizando, lançamos mão da definição clássica de consciência que acreditamos representar o capítulo “Contribuições da Psicologia Histórico-Cultural para a Compreensão da Morte de Si”, de Nilson Berenchtein Netto e Bruno Peixoto Carvalho. A consciência desponta como conjunto inseparável de todos os sentidos, afetos, funções intelectuais que nos permite viver no nosso complexo universo sociocultural. E foi na articulação de todas essas formas de compreensão do humano que os autores conceberam a “morte de si”, ou seja, uma concepção não fragmentada das explicações sobre o ato do suicídio.


    Em uma rigorosa perspectiva histórico-cultural fundamentada no materialismo histórico-dialético, eles revelam esse fato como questão social e os significados atribuídos a esse fenômeno ao longo dos tempos. O meticuloso percurso da história da “morte de si” por meio de inúmeras referências mostra os enganos descabidos aos quais somos arrastados ao interpretar o suicídio como evento com determinações da ordem do natural/biológico ou, ainda, desmistifica o lugar ocupado pelas categorias psicológicas no complexo causal da morte de si. Os autores apontam os suicídios como formas de morte sobredeterminadas por questões histórico-culturais: “A morte de si é um ato volitivo, o que não significa ser um ato de liberdade; ou melhor, pode bem tratar-se de um genuíno ato de liberdade resultante da tensa oposição – no plano da existência individual – de um cotidiano que não consegue arrancar das alternativas abertas pelo gênero humano uma resposta ao seu drama”.


    Como pesquisadora do tema, acostumei-me às inúmeras polêmicas e divergências sobre o suicídio, mas, ao organizar este livro, descobri autores com pensamentos tão genuínos e seletos que me permitiram uma reflexão mais ampla sobre o sofrimento humano existente naqueles que, por não verem alternativas, buscam uma ruptura radical.

  


  
    1. Contribuições da Psicologia Histórico-Cultural para a Compreensão da Morte de Si


    NILSON BERENCHTEIN NETTO BRUNO PEIXOTO CARVALHO


    A morte é interpretada unicamente como uma contraposição contraditória


    da vida, como a ausência de vida, em suma, como o não ser. Mas


    a morte é um fato que tem também seu significado positivo, é um aspecto


    particular do ser, e não só do não ser; é um certo algo e não o completo nada.


    L. S. VIGOTSKI, “O Significado Histórico da Crise da Psicologia”,


    em Teoria e Método em Psicologia, p. 266


    INTRODUÇÃO


    O objetivo deste capítulo é apresentar alguns aspectos centrais para a compreensão do suicídio em uma perspectiva histórico-cultural1, que toma por fundamento epistemológico e metodológico o arsenal heurístico do materialismo histórico-dialético. Entre esses aspectos, destacam-se: a. a abordagem da morte de si como questão social, historicamente determinada tanto em suas formas quanto em suas motivações; b. do mesmo modo, as compreensões sobre a morte de si e os significados sociais atribuídos a esse fenômeno são determinados pelo tempo histórico, tanto estruturalmente quanto conjunturalmente; c. a necessidade de situar a morte de si a partir da natureza social do ser humano, ou seja, a partir de uma legalidade que não se reduz nem pode ser explicada por determinações da ordem do natural/biológico e da qual participam a alienação e a ideologia; d. o lugar que ocupam as categorias psicológicas no complexo causal da morte de si como parte de uma totalidade que as sobredetermina, e, portanto, tais categorias não podem ser absolutizadas como determinações de primeira instância.


    ALGUMAS PALAVRAS SOBRE A MORTE DE SI


    O suicídio e o ato de tirar a própria vida (matar-se) não se confundem, apesar de serem tratados como uma e a mesma coisa pelo senso comum. Entre os autores que estabelecem distinção entre os dois fenômenos, destaca-se a formulação de Gavin Fairbairn, para quem: “O suicídio é um ato, tanto de cometimento como de omissão, realizado pela própria pessoa ou por terceiros, por meio do qual um indivíduo autonomamente pretende e deseja concretizar a própria morte, porque quer ser morto ou quer morrer uma morte que ele mesmo concretiza”2.


    No entanto, o ato de se matar envolve o ato (ou um conjunto de atos) cometido pelo próprio sujeito, sem que este tenha a clara intenção de morrer. Assim, nem sempre o fato de um sujeito morrer por suas próprias mãos, devido a um ato cometido ou causado por ele mesmo, significa que tenha se suicidado.


    Seria possível ainda nos referirmos a fenômenos – os quais não cabe aqui definir exaustivamente – que pressupõem uma morte intencional e tampouco podem ser confundidos com o suicídio, exceto por sua aparência imediata, como é o caso do sacrifício (mais especificamente do autossacrifício ou auto-oblação), do martírio e da eutanásia.


    Para ilustrar o que seria um ato de se matar que não seja o suicídio, pode-se apresentar um conjunto de exemplos: um sujeito que faça uso de substâncias psicoativas (não necessariamente ilícitas, tampouco para fins recreativos ou por adicção) e que, por algum motivo que não seja a intenção de deixar de viver, ultrapasse a quantidade suportada por seu organismo e tenha uma overdose; alguém que imprudentemente esteja dirigindo em alta velocidade, após ter ingerido álcool ou qualquer outro tipo de substância que prejudique seus reflexos, e sofra um acidente fatal nesse processo; uma criança que, triste com os pais e querendo magoá-los, mas desconhecendo as características essenciais da morte (especialmente sua irreversibilidade), comete qualquer ato que vise tirar a própria vida, não compreendendo de fato o que isso implica; um tabagista (ou adicto de outra substância) que morre de câncer pulmonar devido ao consumo longitudinal. As mortes apresentadas nesses exemplos, todas envolvendo situações diretamente ligadas a atitudes dos sujeitos, mas certamente com possibilidades de compreensão bastante distintas, podem ser atribuídas a acidentes ou à própria maneira de viver dos sujeitos3.


    Além dos exemplos citados, vale ainda a remissão ao parassuicídio, um ato produzido pelo próprio indivíduo que visa simular uma tentativa de suicídio, sem, contudo, haver nele a intenção de provocar a morte, mas podendo esta ocorrer por um planejamento equivocado ou por acidente.


    Tendo em vista a definição de suicídio aqui adotada e sua diferenciação daqueles atos que, apesar de cometidos pelo próprio sujeito, não podem, nem devem, ser compreendidos como suicídio, cabe mencionar que a forma de exposição adotada estabelece uma divisão didática entre os elementos que serão apresentados; para melhor elucidá-los, contudo, é preciso lembrar que tais elementos estão intrinsecamente relacionados na história do indivíduo, na totalidade histórica da vida humana e do desenvolvimento das sociedades.


    O primeiro aspecto a ser considerado é a estreita relação entre o desenvolvimento material da sociedade e o suicídio. É nessa relação orgânica, estabelecida entre os seres humanos e a natureza, que os primeiros transformam a segunda a fim de produzir e reproduzir sua existência, criando os instrumentos necessários para a satisfação de suas necessidades. Nesse processo de transformação da natureza, o ser humano modifica não só a natureza externa a si, mas sua própria natureza. A cada processo de trabalho, os seres humanos ampliam o leque de alternativas objetivamente possíveis para a produção/reprodução da vida. A isso chamamos liberdade: a ampliação de alternativas objetivamente possíveis à satisfação das necessidades humanas. É em algum ponto desse processo que – se formos coerentes com os pressupostos da teoria social de Marx – a morte de si emerge como alternativa objetivamente possível para os agrupamentos humanos.


    Essa relação sociometabólica entre o ser humano e a natureza é o trabalho. Ontologicamente, o trabalho funda o ser social e é a protoforma de toda práxis; ou seja, independentemente da esfera (artística, científica, técnica, especulativa etc.) em que ocorra uma dada atividade, ela deve reproduzir os elementos essenciais do processo de trabalho: dela participam a posição de um fim, a busca dos meios e a ação sobre um objeto. No plano psicológico, a atividade é a categoria fundante do psiquismo humano, a partir da qual as determinações sociais se tornarão propriedade dos sujeitos singulares ao longo do seu desenvolvimento. Sob as condições de trabalho alienado, frise-se, a apropriação das qualidades humanas (ou funções psicológicas superiores) dar-se-á de forma igualmente alienada.


    Os instrumentos produzidos pelo trabalho constituem o que Marx chamou de “corpo inorgânico” dos seres humanos, a saber, extensões artificiais do corpo biológico que permitem um melhor domínio dos humanos sobre a natureza, facilitando a satisfação de suas necessidades e as ampliando, e também nesse processo as necessidades deixam de ser exclusivamente biológicas e adquirem caráter especificamente humano. Esses instrumentos, historicamente criados e desenvolvidos para produzir e reproduzir a vida, preservá-la e facilitá-la, foram utilizados pelos seres humanos também para tirar a vida – no princípio, de outros animais, com o objetivo de se defender ou se alimentar, e depois de outros seres humanos, em situações de luta ou de defesa.


    A TÉCNICA NA HISTÓRIA SOCIAL DA MORTE DE SI


    São ilustrativas do papel desempenhado pelo desenvolvimento da técnica (os meios e as formas empregadas) na morte de si as concepções de Sêneca e de Cleópatra e Marco Antônio sobre o emprego dos meios para tirar a própria vida.


    Em De Ira, Lúcio Aneu Sêneca4, filósofo romano da escola estoica, apresenta algumas possibilidades disponíveis para aqueles que desejassem tirar as próprias vidas naquele momento histórico, século I da Era Comum5:


    Homem tolo, de que te lamentas e de que tens medo? Para onde quer que olhes existe um fim para os males. Vês aquele precipício escancarado? Ele leva à liberdade. Vês aquele oceano, aquele rio, aquele poço? A liberdade mora dentro deles. Vês aquela pobre árvore mirrada e seca? De cada galho seu pende a liberdade. Teu pescoço, tua garganta, teu coração, todos oferecem tantos meios para fugir da escravidão. […] Indagas o caminho para a liberdade? Tu o encontrarás em cada veia do teu corpo6.


    Por sua vez, Cleópatra e Marco Antônio (tal qual transmitido por Plutarco) não apenas descreveram as alternativas para tirar intencionalmente a própria vida, como lançaram-se na busca dos meios e fundaram uma confraria – após sua derrota na batalha do Áccio – à qual deram o nome de synapothanoumeno (συναποΘανωμενοι), que em grego significa “aqueles que morrem juntos”7.


    Já haviam dissolvido aquela confraria que chamavam de a inimitável vida8, e instituíram outra que não cedia a esta no luxo, no dom e na suntuosidade, intitulando-a a dos que morrem juntos, porque se subscreviam os amigos para morrer a um tempo e o passavam alegremente em banquetes que se davam por turno. Cleópatra juntou diferentes sortes de venenos mortais, e para experimentar o grau de dor com que cada um ocasionava a morte fez com que fossem dados aos presos de causas capitais; mas, tendo visto que os que eram rápidos causavam a morte acompanhados de dores, e que os mais benignos trabalhavam lentamente, quis fazer experiência com animais peçonhentos, vendo por si mesma quando se picavam uns aos outros, o que executava todos os dias. Descobriu, então, que entre todos apenas a picada da áspide produzia sem convulsões nem soluços um sono doce e uma espécie de desmaio, em virtude do que, com um brando suor no rosto e amortecimento dos sentidos, perdiam pouco a pouco a vida os que haviam sido picados, sem que fosse fácil despertá-los e fazer-lhes voltar a si, à maneira dos que têm um sono profundo9.


    Sabe-se que a forma utilizada por Cleópatra para tirar a própria vida foi exatamente a picada de uma áspide, enquanto Marco Antônio fez uso de um punhal, no ano 30 antes da Era Comum.


    Hodiernamente, os franceses Claude Guillon e Yves Le Bonniec, podendo contar com os avanços do desenvolvimento da técnica (que não é outra coisa senão a relativa autonomização da busca pelos meios de trabalho) na área da saúde, lançaram, em 1982, o livro Suicídio: Modo de Usar10, um dos primeiros manuais11 pró-suicídio e eutanásia, abrindo uma série de reflexões e discussões sobre o tema. Em lugar dos meios mecânicos, como os arrolados por Sêneca, ou mesmo dos meios tóxicos (cujos efeitos não eram muito previsíveis), utilizados por Cleópatra, Guillon e Le Bonniec já podiam contar com os avanços da indústria química e farmacêutica, bem como da medicina, para garantir o máximo de eficácia e o mínimo de sofrimento na obtenção do objetivo de tirar a própria vida. Os autores franceses assim descrevem seu trabalho:


    O trabalho de síntese que nos propomos fazer se divide em duas grandes partes; de um lado, os medicamentos; de outro, diversas substâncias tóxicas com exclusão […] dos produtos domésticos e industriais do tipo solventes, inseticidas, detergentes. Eliminamos os produtos cujos efeitos são muito imprevisíveis ou suscetíveis de provocar dores e sequelas graves. Algumas substâncias ou especialidades farmacêuticas consideradas perigosas por essas razões, mas amplamente utilizadas pelos suicidas, foram citadas e seus inconvenientes explicados12.


    A produção e o uso de instrumentos são apenas possíveis com a consciência da finalidade do trabalho. O uso do instrumento demanda o conhecimento (consciência) de suas propriedades objetivas, ou seja, exige que, além das propriedades mais imediatas do objeto, se conheça o modo de empregá-lo adequadamente tal qual desenvolvido historicamente. O domínio do instrumento e das formas de sua utilização abre, ainda, a possibilidade de seu emprego para alcançar outros fins além daqueles para os quais foram empregados originalmente. Dessa maneira, para ampliar a utilização de um instrumento, é preciso saber utilizá-lo, como também é no processo coletivo de trabalho, nas relações sociais que envolvem essa situação, que surge a necessidade de criação de novos instrumentos13.


    Em dados momentos do processo de desenvolvimento histórico da humanidade, criaram-se certos instrumentos com a finalidade específica de tirar a vida de outros seres humanos, como é o caso da guilhotina14 (1792) e posteriormente da cadeira elétrica (1890), além das câmaras de gás coletivas15 (1924), todos eles tendo por base a necessidade de matar em larga escala e de forma “humanitária”.


    Da mesma maneira, para além da utilização imediata dos instrumentos já produzidos, houve o desenvolvimento de instrumentos específicos para cumprir a finalidade de pôr termo à própria vida, como se pode ver na curiosa obra do jornalista francês Martin Monestier, que apresenta algumas das “máquinas infernais”, criadas nos séculos XIX e XX, desde a guilhotina caseira do senhor Ambroise Tardieu, em 1852, até a engenhoca para se enterrar vivo, criada por outro francês16.


    Destacam-se, ainda, as máquinas da morte do doutor Jack Kevorkian, médico patologista estadunidense que criou dois instrumentos para tirar, de forma rápida e indolor, a vida de pessoas que estivessem sofrendo as agruras de doenças terminais. Kevorkian nomeou sua primeira criação de Thanatron, que consistia em três seringas que permitiriam a autoadministração intravenosa de substâncias distintas controladas, mediante a pressão de um botão, que liberava em sequência os conteúdos (soro, sedativo e uma quantidade letal de cloreto de potássio acrescida de um forte relaxante muscular para evitar espasmos durante a morte), que saíam por três tubos ligados a uma cânula intravenosa conectada ao braço do paciente. Depois da utilização desse instrumento por dois pacientes, Kevorkian teve seu registro médico cassado e não pôde mais adquirir os medicamentos a serem utilizados em sua “máquina”, assim produziu outro instrumento chamado Mercytron, que não era nada além de uma máscara “de oxigênio” conectada a um tanque de monóxido de carbono. O objetivo do “Doutor Morte” (como ficou conhecido) era proporcionar a esses moribundos um suicídio medicamente assistido17. Dessa iniciativa surgiram outras, como a do doutor Philip Nitschke, médico australiano que em 1996 desenvolveu a deliverance machine (máquina da libertação), composta de um software que é rodado em um computador ligado a uma quantidade de seringas, que se ligam a uma cânula intravenosa; o programa faz um conjunto de perguntas ao usuário e, se todas elas forem afirmativas, libera o conteúdo das seringas administrando uma dose letal de sedativos18.


    Do exposto nesta seção, evidencia-se a relação entre o desenvolvimento das forças produtivas materiais e os meios para tirar a própria vida. Se o trabalho representa a ampliação das necessidades humanas e as alternativas à sua satisfação, seu desenvolvimento – sempre no quadro de uma sociedade determinada – implica também a ampliação das alternativas à morte de si. Disso deriva que, se o trabalho é a forma tipicamente humana de intercâmbio com a natureza, também as formas da retirada da própria vida o são, uma vez que dependem mediata e imediatamente deste. Resta, portanto, ao investigador que se dedique à questão da morte de si encontrar no quadro de uma dada sociedade o que coloca esse tipo de morte como alternativa para alguns no plano ontológico do ser social.


    O plano gnosiológico no qual se situa parte considerável da literatura sobre suicídio (as produções da OMS [Organização Mundial da Saúde] e aquelas de seus representantes ou nelas baseadas) é o plano do ser natural. Embora as concepções dominantes sobre a morte de si sejam mais sofisticadas, porque trajadas da objetividade suposta das ciências naturais, elas pouco distam das especulações filosóficas da Grécia antiga, ao menos quanto ao fato de partirem do mesmo plano gnosiológico, a natureza.


    É também por meio do trabalho que o ser humano desenvolve a consciência e a personalidade, elementos fundamentais para a compreensão da morte voluntária e que serão tratados mais adiante. De imediato, cabe afirmar que essas são duas características tipicamente humanas, tal como o é a própria morte de si, entretanto o posicionamento da morte de si como um fenômeno natural remonta aos antigos e encontra ressonância nas pesquisas contemporâneas sobre o tema, menos por se atribuir o fenômeno aos animais do que por se tratar o humano, muitas vezes, apenas naquilo em que se assemelha com os primeiros. Em passagem de Aristóteles (c. 343 AEC), em seu Historia Animalium, pode-se ler:


    Conta-se também que a um rei da Cítia saiu uma égua com todas as características da lei, da qual saíram magníficos potrinhos, sem que sequer um não fosse bom, e, como estava interessado em obter uma cria do melhor dos referidos potros e sua mãe, mandou trazer-lhe para que a cobrisse, mas o animal se negava a isso, embora mais tarde a tenha montado sem inteirar-se de que se tratava de sua mãe, já que esta havia sido coberta por inteiro, mas, como se descobriu a cara da égua ao final da cruza, ao vê-la o potro escapou e lançou-se de um precipício19.


    Em pesquisa sobre os casos de suicídio veiculados no Diário de Campinas no último quartel do século XIX, Fábio Henrique Lopes demonstra como a capacidade de tirar a própria vida – entre outras qualidades tipicamente humanas – fora atribuída aos animais na imprensa do período:


    No dia 21 do corrente seguia desta cidade para a Piedade um lote de bestas que levava cargas para o capitão José Maria de Araújo Leite. Na altura mais ou menos da chácara do doutor Guimarães, uma das bestas, apartando-se do número das outras, precipitou-se desesperadamente ao rio Sorocaba, perdendo-se burro e carga […]20.


    De acordo com o autor, o artigo finda com o questionamento do que teria levado o asno a acabar com a própria vida, concluindo-se pela covardia. Nessa mesma pesquisa, apresenta-se outro caso de suicídio entre animais que figurou nesse mesmo jornal anos antes, em 18 de junho de 1876: um caso ocorrido na França, de um cão que, após ter sido abandonado por aquele que o havia salvo das ruas, “como se tivesse consciência da sua ação”21, deitou-se nos trilhos de uma via férrea, sendo partido pela locomotiva.


    Pode-se objetar indicando o caráter esdrúxulo de tais concepções e sua incompatibilidade com a produção contemporânea sobre a morte de si. Malgrado a distância temporal que guardamos em relação a essas compreensões, há algo em comum entre considerar seriamente a morte de si como um fenômeno que tem ocorrência no mundo animal e considerar como principal determinação de sua causação as chamadas “doenças mentais”, cuja etiologia – em geral – é identificada no plano biológico. Em ambos os casos, está em jogo a naturalização de um fato tipicamente humano e, como tal, irredutível às explicações naturalístico-organicistas. Representação dessa posição pode ser encontrada na obra de Kay Redfield Jamison, na qual se pode ler:


    O elemento mais comum do suicídio é a psicopatologia, ou doença mental; entre os diversos tipos de doença mental, bem poucas estão particular e poderosamente ligadas à morte autoinfligida: os distúrbios de ânimo (depressão e depressão maníaca), esquizofrenia, distúrbios de personalidade limítrofe e antissocial, alcoolismo e abuso de drogas. Diversos estudos na Europa, Estados Unidos, Austrália e Ásia mostraram a presença inequívoca de psicopatologia grave naqueles que morrem pelas próprias mãos; de fato, em todas as principais investigações até hoje, 90% a 95% das pessoas que cometeram suicídio tinham doença psiquiátrica diagnosticável. Altas taxas de psicopatologia foram também encontradas naqueles que fazem tentativas sérias de suicídio22.


    Durkheim, em 1897, em seu Le Suicide (O Suicídio), já compreendia o fenômeno da morte de si como exclusivamente humano e, portanto, objeto da sociologia: “Com efeito, o que sabemos da inteligência animal não nos permite atribuir aos animais uma representação antecipada de sua morte nem, sobretudo, dos meios capazes de produzi-la”23. Deve-se dizer, ainda, que a solução durkheimiana é dualista: de um lado, reconhece-se um plano próprio de leis gerais que regem a vida da sociedade e do qual faz parte a morte de si; de outro, a sociologia durkheimiana – tanto na definição de seu método como de seu objeto – toma de empréstimo das ciências naturais os fundamentos a partir dos quais deve ser edificada. No plano ontológico, a morte de si é, portanto, fenômeno exclusivamente humano, enquanto, no plano epistemológico, deve ser investigada por uma sociologia construída à imagem e semelhança das ciências naturais. Daí que sua sociologia será uma ciência do organismo social, marcada pelo par analítico dissolução da coesão/integração na análise da morte de si, que encontra sua fundamentação empírica nas “taxas suicidógenas” encontradas entre os diversos grupos humanos.


    CONTRIBUIÇÕES DA PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL PARA A ANÁLISE DA MORTE DE SI


    Numa perspectiva histórico-cultural, a morte de si é concebida como um ato exclusivamente humano, já que apenas essa espécie, na natureza, possui as condições materiais necessárias e desenvolve o tipo de atividade que antecede ontologicamente a consciência. Enquanto as necessidades dos animais apresentam caráter exclusivamente biológico e seus comportamentos possuem apenas uma variação individual na forma de execução do comportamento típico da espécie, os seres humanos, ao se afastarem das barreiras naturais pelo concurso do trabalho, desenvolvem uma atividade consciente, mediada. Nesse sentido, Alexander Luria afirmou:
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